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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 626, DE 1999

Mensagem nº 42, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 21 de fevereiro de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 626, de 1999, aprovado por essa ilustre As​sembléia, conforme Autógrafo nº 24.890, pelas razões que passo a expor.


A propositura, de origem parlamentar, dispõe sobre a obrigatoriedade de o titular de cartório de registro civil comunicar ao Ins​tituto de Identificação “Ricardo Gumbleton Daunt” - IIRGD, o nome e o Re​gistro Geral – RG de falecidos cujos óbitos registrarem, a fim de que os mesmos sejam excluí​dos dos arquivos civis e criminais da Polícia Paulista.


Embora reconheça os elevados propósitos do legis​lador, no sentido de colaborar para o saneamento do cadastro policial, vejo-me na contingência de negar assentimento à iniciativa, que se revela mani​festamente inconstitucional, além de contrária ao interesse público.


De fato, a propositura estabelece obrigações onero​sas para os oficiais de registro civil, em determinados casos inclusive a ex​tração e o envio de cópias ao IIRGD, quando é certo que esses serventuários estão obrigados a comunicar o óbito apenas ao cartório onde constem regis​tros primitivos do falecido (v.g., nascimento e casamento), nos exatos ter​mos do artigo 106 da Lei federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos).

 
Tem-se, nessa perspectiva, que o projeto nitida​mente invade a competência exclusiva da União para legislar sobre registros públicos (Constituição Federal, art. 22, XXV), o que configura afronta ao próprio princípio federativo.

 
Alerto para o fato de que proposta semelhante foi rejeitada e arquivada, após parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça dessa ilustre Casa de Leis, precisamente por ter sido reconhecida a usurpação da esfera legiferante da União (Parecer nº 1.158/91, relativo ao Projeto de lei nº 183, de 1991, publicado no DOE de 12/09/91, pág. 69; ar​quivamento publicado no DOE de 31/03/92, pág. 137).

 
Ademais, no aspecto do mérito, a Secretaria da Se​gurança Pública, ouvindo o Departamento de Identificação e Registros Di​versos da Polícia Civil, manifestou-se contrariamente ao projeto, por enten​der que a medida nele prevista não teria o condão de reduzir e atualizar os arquivos da Polícia Civil, visto que o IIRGD vincula seus registros às im​pressões digitais, a fim de conferir segurança e credibilidade às informações do cadastro civil e criminal.


Fundamentado, nesses termos, o veto total que opo​nho ao Projeto de lei nº 626, de 1999, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


                Geraldo Alckmin Filho

                                                         VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                                          NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

